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JULGAMENTO DA IMPUGNAÇÃO SEI Nº 7726395/2020 - SES.UCC.ASU

 

 

Joinville, 27 de novembro de 2020.
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. GERÊNCIA DE COMPRAS,
CONTRATOS E CONVÊNIOS. COORDENAÇÃO DE SUPRIMENTOS.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 337/2020 – AQUISIÇÃO DE ELETRODOS
PARA DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMÁTICO PARA A
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E HOSPITAL SÃO JOSÉ  .
 

I – DAS PRELIMINARES:
 

Trata-se de Impugnação Administrativa interposta pela empresa CMOS DRAKE DO NORDESTE S.A.,
inscrita no CNPJ sob o nº 03.620.716/0001-80, aos 26 dias de novembro de 2020, às 16:53 horas, recebida nesta Unidade
27 dias de novembro, contra os termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 337/2020 (documento SEI 7725682). 
 
II – DA TEMPESTIVIDADE :
 

Verifica-se a tempestividade e a regularidade da presente impugnação, atendendo ao previsto no Art.
24 do Decreto 10.024/2019 e no subitem 12.1 do Edital - "Qualquer pessoa poderá, até 03 (três) dias úteis anteriores à
data fixada para abertura da sessão pública, impugnar os termos do Edital do Pregão". 

 
III – DAS ALEGAÇÕES DA IMPUGNANTE:
 

Insurge-se a Impugnante, em apertada síntese, que seja feita a retificação do Edital para que seja
alterado o valor máximo dos itens 01, 02 e 03, adequando-os aos preços de mercado, levando-se em consideração os
valores praticados e os custos dos produtos, afirmando que o preço admitido atualmente no Edital é inexequível, afrontando
ao princípio da legalidade, da moralidade e da eficiência.

Afirma a Impugnante que os valores são "insuficientes para cobrir os custos do serviço em clara
desconformidade com os preços usualmente praticados no mercado, inviabilizará a contratação por preço justo e
razoável". Por fim, que o valor do preço máximo, "deve nortear-se por padrões de cautela, exigindo que a Administração
mantenha um adequado e regular acompanhamento dos preços praticados no mercado".

 
IV – DA ANÁLISE E JULGAMENTO :
 

Analisando a impugnação interposta pela empresa CMOS DRAKE DO NORDESTE S.A.  , convém
destacar, inicialmente, que as exigências editalícias foram pautadas em estrita conformidade com a legislação vigente, não
configurando qualquer ato ilegal ou mesmo restritivo, como restará demonstrado pelos fundamentos a seguir expostos.

Registra-se que a Minuta do Edital é padronizada pela Secretaria de Administração do Município,
mediante aprovação da Procuradoria Geral do Município, para utilização em todas as Licitações do Município e, que o
presente Edital foi analisado e aprovado pela setor Jurídico do Órgão, nos termos do artigo 38 da Lei nº 8.666/93.

Cabe ressaltar que a Administração procura sempre o fim público, respeitando todos os princípios
basilares da licitação e dos atos administrativos, mormente o da legalidade, da isonomia, o da vinculação ao instrumento
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convocatório e o do julgamento objetivo.
Tais princípios norteiam essa atividade administrativa, impossibilitando o administrador de fazer

prevalecer sua vontade pessoal, e impõem ao mesmo o dever de pautar sua conduta segundo as prescrições legais e
editalícias.

Aliás, este é o ensinamento da Lei nº 8.666/93, que prescreve, in verbis:
 
Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade,
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
 

Inicialmente, quanto a formação de preços, informa-se que a Administração segue a Instrução Normativa
nº 02/2019 (SEI 4849268), aprovada pelo Decreto Municipal nº 35.981 (SEI 4859303), baseado no Prejulgado 2207
TCE/SC, dos quais colhem-se:

 
Prejulgado 2207 TCE/SC
1. A pesquisa de preços para aquisição de bens ou contratação de serviços
será realizada de forma combinada ou não, desde que o cálculo seja
proporcional a complexidade da compra ou serviço, cabendo a Administração
licitante motivá-la, mediante a utilização dos seguintes parâmetros:
(a) painel de preços,
(b) contratações similares de outros entes públicos,
(c) pesquisa em mídia especializada ou sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo,
(d) pesquisa com os fornecedores,
(e) e outros critérios justificados pela autoridade competente.
 
Instrução Normativa nº 02/2019
Art. 30. A pesquisa de preço demonstrada através do orçamento planilhado,
previsto no inciso VI do art. 29, deverá ser realizada de forma combinada ou
não, desde que o cálculo seja proporcional à complexidade da compra ou
serviço, cabendo à Secretaria requisitante motivá-la, mediante a utilização
dos seguintes parâmetros, devendo ser priorizados os incisos I e II:
I - painel de preços, disponível no endereço eletrônico
http://paineldeprecos.planejamento.gov.br, ou o que o suceder;
II - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou
concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de
preços;
III - pesquisa em mídia especializada ou sítios eletrônicos especializados ou
de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso; ou
IV - pesquisa com fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se
diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias, conforme modelo sugerido
no Anexo I desta Instrução Normativa;
§ 1º  No casos de processo de requisição de compra com possibilidade de
licitação dispensável, prevista nos incisos I e II do art. 24 da Lei n.º
8.666/1993, a pesquisa de preços deve priorizar o inciso IV deste artigo, a fim
de possibilitar a contratação da proposta de menor preço, observadas as
exigências de habilitação.
§ 2º Serão utilizadas, como metodologia para obtenção do preço de referência
para a contratação, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na
pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou
mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros adotados neste artigo,
desconsiderados os valores inexequíveis e os excessivamente elevados.
§ 3º  Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial
quando houver grande variação entre os valores apresentados.
§ 4º Para desconsideração dos preços inexequíveis ou excessivamente
elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no
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processo administrativo, ponderando a compatibilidade dos preços praticados
no mercado na região.
§ 5º Excepcionalmente, mediante justificativa motivada da autoridade
competente, será admitida a pesquisa com menos de três preços.
§ 6º Caso seja constatada discrepância entre as fontes de preços
encontradas após esgotadas as pesquisas de preço, na hipótese da unidade
requisitante entender pela continuidade/viabilidade da contratação, a
justificativa de preço deve ser submetida à ciência do ordenador da despesa.
§ 7º  Poderão ser utilizados outros critérios ou metodologias, desde que
devidamente justificados pela autoridade competente do órgão requisitante.
(...)
§ 9º Quando for realizada pesquisa com fornecedores, deverá ser observado o
seguinte:
I -  as empresas devem ser do ramo compatível ao objeto que se pretende
contratar;
II - identificação clara da empresa e do responsável que está fornecendo o
orçamento, com a respectiva assinatura, incluindo o número do Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, telefone de contato e data de emissão
da cotação;
III - no caso de orçamentos enviados por e-mail, deverá estar indicado no
corpo deste, e nos anexos, se houver, a identificação do representante e da
empresa.
§ 10  Nos casos em que não seja possível identificar o ramo compatível ao
objeto que se pretende contratar com base no Comprovante de Inscrição no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, deverá ser consultado junto
à empresa, por meio do contrato social.
(...)
§ 12 A pesquisa de preço deve contemplar todos os itens, a mesma descrição,
quantidade compatível, quando for o caso, do objeto que se pretende
contratar, e condições para a contratação (frete, prazos entrega e pagamento,
treinamento, volume de aquisição, etc.).
(...)
§ 15 Não serão admitidas como pesquisa de mercado, estimativas obtidas em
sítios eletrônicos de leilão.
 

Salienta-se que as pesquisas foram iniciadas em 31 de julho 2020 e finalizadas em 31 de agosto de 2020.
Quanto aos Orçamentos Planilhados SEI nº 7035649, observa-se que houve 7 pesquisas de preços para o item 1, 8
pesquisas para o item 2 e, 7 pesquisas para o item 3. Resultando-se no valor médio unitário: Item 1, R$ 498,00, item 2,
R$ 476,16 e, item 3, R$ 432,33, conforme divulgado no Anexo I do Edital.

Dos Orçamentos Planilhados, colhem-se:
 
Considerando a Instrução Normativa nº 02/2019, da Secretaria
de Administração e Planejamento, realizamos atualização dos valores de
referência, onde incluímos as seguintes fontes de preços:

Contratações similares de outros entes públicos, em execução ou
concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da
pesquisa de preços;
Pesquisas em mídia especializada ou sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo;
Pesquisas com fornecedores.

Após a inclusão dos valores, realizou-se a análise destes, e em atendimento ao
princípio da economicidade utilizou-se a média dos 3 menores preços,
destacados em negrito, para os itens 2, 3, 4, 6, 7 e 8; e a mediana dos
3 menores preços, destacados em negrito, para os itens 1 e 5.

 
Em nova análise aos Orçamentos Planilhados, observa-se que os valores estão dentro dos praticados no

mercado, bem como, as pesquisas de preços foram realizadas dentro do período máximo de 180 (cento e oitenta) dias
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previstos em Lei, antes da publicação do Edital.
Nesse diapasão, sob a luz da legislação aplicável e do Edital, não há como sustentar qualquer ilegalidade

ou alteração no instrumento convocatório, uma vez que as exigências pertinentes à pesquisa de preços foram definidas, nos
termos da Instrução Normativa nº 02/2019, aprovada pelo Decreto Municipal nº 35.981, baseado no Prejulgado 2207
TCE/SC.
 
V – DA CONCLUSÃO:
 

Nesse contexto, verifica-se serem infundadas as razões apresentadas pela Impugnante, visto que não
foram demonstradas irregularidades capazes de macular o procedimento licitatório, não insurgindo razões que impeçam a
continuidade do presente Processo Licitatório.
 
VI – DA DECISÃO :
 

Ante o exposto, pelo respeito eminente aos princípios da legalidade, da competitividade e da eficiência,
decide-se CONHECER A IMPUGNAÇÃO INTERPOSTA pela empresa CMOS DRAKE DO NORDESTE S.A. , para
no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-se inalterados os regramentos estabelecidos no instrumento
convocatório.
 

Marcio Haverroth
Pregoeiro - Portaria 07/2020/SMS/HMSJ

 

Documento assinado eletronicamente por Marcio Haverroth, Servidor(a) Público(a), em 27/11/2020,
às 15:43, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
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Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a) Executivo (a), em 27/11/2020,
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08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva, Secretário (a), em 27/11/2020, às
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